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    Presentación




    Susana Sardo. Universidade de Aveiro - INET-md




    O desconforto de escrever sobre música




    António García Gutiérrez convidou-me para escrever um texto sobre música, um domínio de conhecimento ao qual me dedico, como etnomusicóloga, há mais de 30 anos. Para além do enorme privilégio que este convite significa para mim ele incorpora também um instigante desafio uma vez que a música, enquanto fenómeno ou enquanto domínio conceptual, tem sido uma das esferas do saber que mais tem estado sujeita à violência da classificação, um dos fundamentos epistemológicos que atravessa toda a obra do autor de En Pedazos. Por isso este texto procura ser sobre música. E digo “procura ser” porque qualquer reflexão sobre música é sempre uma reflexão assente num sofisticado jogo de imaginação, de desclassificação e de contradições. O primeiro desafio que se nos depara quando tentamos escrever ou falar sobre música é o de não sabermos como nomeá-la. Temos total consciência de que grande parte do fenómeno que designamos por música não tem uma existência física no sentido em que não o podemos segurar, fixar ou concretizar, nem é um ser de uma qualquer espécie animada ou inanimada. No entanto referimo-nos à música – como eu própria me refiro neste texto – substantivando-a, tratando-a como se ela fosse um objeto, uma coisa.




    A música é, efetivamente, uma realidade fugidia. A sua presença, de perfil eminentemente oral e temporal, está cativa do acontecimento e, portanto, tem uma existência evasiva e intermitente. Quando o acontecimento cessa a realidade vivida jamais poderá replicar-se embora possa, desejavelmente, gerar novos acontecimentos. Esta condição oral e temporal da música tem conduzido a tentativas desesperadas de a capturar com recurso a diversos dispositivos de registo, ou seja, de fixação do acontecimento. A escrita, a transcrição partitográfica, a gravação em suportes cada dia mais portáteis e sofisticados, a videografia e a etnografia, representam formas diferentes e desejavelmente mais “fidedignas” de capturar a música. No entanto, estas operações encerram um verdadeiro paradoxo: tentamos fixar o objeto como forma de o tornar evidente, presente, concreto e, todavia, defendemos que a inevidência, a abstração e o movimento são a condição da sua existência. O objeto, no caso da música, é efetivamente infixável porque no momento em que se torna imóvel deixa de existir ou, como refere António García Gutiérrez, fica esclerosado.




    Portanto, o exercício de objetificação, de fixação e de classificação da música é complexo e começa, desde logo, no momento da sua nomeação. Os etnomusicólogos e outros indivíduos interessados no estudo de fenómenos associados à música, têm tentado superar este incómodo substituindo o designativo música por comportamento expressivo, prática performativa ou ainda por som o que, evidentemente, não dispensa o uso de expressões igualmente perturbadoras e sem as quais não é possível operar, tais como as de género musical, musicalidade, sonoridade musical, estilo musical, ou retórica musical. De facto, damo-nos conta que de cada vez que tentamos organizar o nosso sistema de classificação no interior da música e das músicas, pode ocorrer uma de duas coisas: optamos por significados tão genéricos que perdem especificidade, ou “ocultamos conhecimento”. Por esta razão a proposta de António García Gutiérrez, que advoga a classificação do conhecimento como uma ação epistemicamente violenta, se tornou tão cara para as minhas preocupações como etnomusicóloga. De uma forma insubmissa e perturbadora, a sua proposta convoca à desclassificação, uma operação que nos oferece um terreno extremamente fecundo para pensar o modo como lidamos com a música.




    Porém, qualquer ação de desclassificação inclui a sua inversa: a classificação. Desclassificar, portanto, conduz-nos inevitavelmente à reclassificação, uma forma normativa a partir da qual aprendemos a conhecer o mundo. Ora, a superação deste exercício helicoidal, aparentemente infinito e de perfil essencialista, só se pode alcançar se pensarmos que todas as entidades são mais do que uma só coisa. García Gutiérrez refere-se a esta ideia como estratégia de extensão ontológica ou identitária. Nas suas palavras, “una instancia no solo es, es también”. A elasticidade desta ambivalência é tanto maior quanto mais variáveis se incorporem no mecanismo de classificação/desclassificação. O lugar de enunciação, por exemplo, a partir do qual se interpela e se classifica/desclassifica o conhecimento pode, in extremis, transformar o ser em não ser e assim anular o seu direito a existir. No caso da música são múltiplos os exemplos deste teor que povoam o nosso terreno de observação. Talvez o mais antinómico seja aquele relacionado com a recitação das palavras de Alá reveladas a Maomé, contidas no Alcorão. Teoricamente respeitadora dos princípios que definem os tipos melódicos da al-musiqa al-‘arabiya , genericamente designados por maqam, a recitação do Alcorão, porém, desclassifica/reclassifica o maqam que, nestas circunstâncias, deixa de ser música. Um processo semelhante pode também acontecer com a relativização das notas musicais quando nos encontramos com tradições de afinação móvel. Enquanto para a tradição erudita ocidental, baseada no temperamento igual, a nota lá obedece a uma vibração absoluta de 440 Hertz, noutras tradições musicais todos os sons se constroem a partir de uma afinação móvel. Ou seja, o som que numa orquestra ocidental corresponde a um lá central (440 Hertz) para um cantor de Drupad na Índia, ou de Makwayella em Moçambique, pode corresponder a um dó ou a qualquer outra nota. Nestes dois exemplos, e em diálogo com António García Gutiérrez, uma mesma instância é e não é música, é e não é um dó ou é um dó e também é um lá, um ré ou um sol.




    Mas a afinação das contradições no que à música diz respeito, adquire uma maior agudez quando no interior das próprias músicas nos encontramos com outras classificações que organizam, estiolam e hierarquizam. Refiro-me agora a categorias musicais que a indústria da música tem vindo requintadamente a amplificar como as de música popular, música folclórica, música de protesto, música erudita, música regional, ou a intraduzível world music. Para além das que lhe conferem atributos de nacionalidade como as de música portuguesa ou música indiana, ou as que abusivamente desrespeitam a própria geografia das nações como as de música africana ou latino-americana. A permeabilidade entre estas categorias – apenas algumas de entre um incomesurável elenco – é alucinante. Trata-se de categorias cuja definição – no sentido em que elas se tornam finitas ou de-terminadas – é profundamente transformadora não só das músicas classificadas como de quem nelas e com elas se identifica. A surpresa de ver Paco de Lucía classificado numa qualquer loja de discos na Índia como representante da world music será, provavelmente, a mesma que um músico indiano sente quando se confronta com a mesma classificação associada à música do sitarista Ravi Shankar num catálogo da Amazon. Perceber que o britânico Jammie Collum para alguns ouvidos é um músico de jazz embora para outros seja um músico pop e para outros ainda um músico pop-jazz, reflete um itinerário de classificação/reclassificação extremamente desconcertante. Mas afinal o que classificamos quando nos dispomos a fazer um exercício de ordenamento da música e das diferentes músicas?




    O desafio desta interpelação conduz-nos habitualmente por dois caminhos distintos. O primeiro, de perfil ontológico, centra-se no universo sensível e no modo como sentimos uma determinada organização soante a que chamamos música. Estabelece uma dicotomia clara entre música e não música e supõe uma espécie de existência autónoma para universos parcelares no interior da própria música baseando-se na existência de gramáticas musicais ininteligíveis entre si (por exemplo: música ocidental, música hindustânica, música árabe). O segundo, de caráter antropológico, encaminha-nos para as ações concretas: aquelas que fazem acontecer ou que decorrem do acontecimento musical e para as quais as decisões e as reações dos sujeitos envolvidos adquirem maior importância do que o próprio resultado sonoro dessas mesmas ações (por exemplo: a relação da música com processos migratórios, de identificação, de conflito ou de emancipação). Enquanto o primeiro separa e desmembra no sentido da híper classificação, o segundo expande e agrega no sentido da desclassificação. Importa agora perceber que limites nos oferecem estes dois caminhos aparentemente divergentes e contraditórios.




    A prática de recortar o objeto da ação que o gera em direção à classificação ontológica, é, no caso da música, bloqueada pela impossibilidade de estabelecer fronteiras no interior do próprio objeto. Na música –aqui entendida como uma instância sonora– tudo é continuum porque independentemente do modo como nos soa, os recursos sónicos usados para a fazer acontecer são exatamente os mesmos seja qual for o momento, o tempo ou o lugar. Trata-se de uma condição caleidoscópica cuja fronteira só existe no exterior do universo onde as diferentes partículas - os recursos sónicos - deslizam. São partículas extremamente permeáveis e é a sua combinação, gerada por e geradora de diferentes tipos de entendimento intersubjetivo, que confere a cada resultado sonoro uma diferente identidade e, por consequência, formas diversas de identificação. De facto, apesar das distintas gramáticas sobre as quais as músicas aparentemente diferentes se edificam, prevalece uma dimensão osmótica que subverte a teoria em favor de uma prática de transvocalidade. As diferentes teorias sobre as diferentes músicas são, apenas, formas de organização cosmética de uma mesma matéria ou combinações distintas das partículas permeáveis de um caleidoscópio sonoro e onde o som é, como diria John Blacking, humanamente organizado.




    Por esta razão qualquer tentativa de classificação ontológica da música não faz mais do que reverberar um credo essencialista contrário aos mundos sem fronteiras. Conceitos como hibridismo, sincretismo ou world music, subscrevem de facto esse princípio da existência de músicas não contaminadas quando, na verdade, a contaminação é, no caso da música, a condição inerente à sua vitalidade. A música é contaminação e gera contaminação. Ela é tão elástica quanto a capacidade que diferentes partículas no interior de um caleidoscópio têm de se misturar esculpindo diferentes combinações sonoras. Para os defensores da classificação ontológica, é nos interstícios dessas combinações que podemos identificar sotaques e fazer ressoar distinções que abrem frestas para a classificação. Porém, essas frestas não residem na matéria que particulariza a música, mas sim nos modos como essas partículas são articuladas, ou seja, movimentadas através de ações de inclusão e exclusão, de opressão e de hostilidade, e sempre dependentes de uma (inter)ação humana.




    De facto, a engenharia dos recursos sonoros decorre de um processo que é sempre relacional. Os diferentes sujeitos envolvidos nessa equação tomam decisões a que chamamos criativas usando pedaços dos recursos disponíveis com os quais constroem as diferentes músicas. É aqui que o caminho da antropologia prevalece sobre o da ontologia alertando-nos para o facto de que a música não existe per se. Ela só se concretiza a partir de uma ação que é sempre organizada por alguém e para alguém independentemente dos agentes através dos quais essa ação é (inter)mediada. Usamos o nosso acervo individual para nos expressarmos musicalmente com a intenção de marcarmos a nossa existência e de nos distinguirmos em nome individual ou coletivo demonstrando a nossa proficiência quando fazemos música, a nossa preferência quando a apreciamos, ou ainda a nossa disponibilidade quando decidimos interagir através dela. Fazemo-lo frequentemente como estratégia de sedução e com o intuito de alcançar um acordo de entendimento estético ou de consonância entre mundos aparentemente divergentes. A música – e talvez a dança – parecem ser as instâncias mais bem equipadas para harmonizar este tipo de agencialidade. Ambas podem fazer convergir sensibilidades e consumar a interlocução entre diferentes sujeitos sem que o conhecimento que eles detêm sobre as mesmas músicas e as mesmas danças seja necessariamente comum ou compartilhado no mesmo sentido. Um bom exemplo desta condição privilegiada de interlocução, pode ser encontrado no modo como nos deixamos seduzir por tipos de música em relação às quais nos sentimos relativamente distantes. Podemos maravilhar-nos e disfrutar de um concerto de música vocal hindustânica durante 40 ou 50 minutos, apesar da nossa aparente distância, enquanto europeus, em relação a esse registo musical. No entanto, seria um verdadeiro calvário se nos sujeitássemos à versão declamada do mesmo texto em hindi ou em sânscrito. Neste caso, a música adquire um nível de interlocução muito superior ao da língua embora esta seja frequentemente enunciada como a mais eficaz das formas de comunicação.




    Este exemplo encaminha-nos agora para outros planos fronteiriços: aqueles que são gerados pelo diálogo, pela interlocução e pela distinção. Eles existem do lado de fora desse universo caleidoscópico a que chamamos música e são definidos por toda a ação humana que os move. Ora, o conhecimento sobre o fenómeno música só pode ser construído se efetivamente o entendermos ou seja quando ele literalmente se ex-tende e supera as fronteiras do objeto tornando-se sujeito. Só podemos entender a música se a articularmos a partir do entendimento de todos os sujeitos envolvidos na ação de musicar (compositores, intérpretes, produtores, públicos, etc). A etnografia tem sido a melhor aliada desta forma de entendimento. Ela tem-nos permitido desvelar camadas de conhecimento que obscurecem as diferentes músicas e assim perceber o modo como são classificadas, desclassificando-as. A etnografia devolve à música o seu caráter relacional libertando-a da condição autonómica. O risco da etnografia é que ao tornar-se insubmissa à classificação estende a compreensão sobre música até ao limite e transfigura-a na ação humana que a faz acontecer. Podemos escrever textos incontáveis sobre processos e fenómenos relativos à música sem, todavia, tornarmos explícitos e audíveis os sons das músicas que com eles se relacionam. Tentamos desclassificar a música e, todavia, ao reclassificá-la fazemo-la desaparecer.




    Toda a classificação, como subscreve Roland Barthes quando se refere à língua, é opressora. No que à música e às músicas diz respeito, a classificação divide, fragmenta e despedaça como espero ter deixado expresso neste pequeno texto onde procurei, infrutiferamente, escrever sobre música. A desclassificação da música é, no entanto, uma tarefa penosa porque no seu ímpeto de desobediência face à emancipação nos obriga a reclassificar e nos confronta com a contradição. Quando nos propomos escrever sobre música envolvemo-nos num engenhoso e impiedoso processo de classificação/desclassificação/reclassificação. De facto, escrever sobre música é, por si só, um exercício dilacerante porque nos obriga a excindir pedaços de um todo cuja ordem jamais poderá ser explicada embora, estranhamente, possa ser sentida. Por essa razão, En Pedazos nos oferece, também, um conforto verdadeiramente regenerador.


  




  

    Introducción




    Se atribuye a Niels Bohr, premio Nóbel de Física en 1922 y uno de los fundadores de la mecánica cuántica, el siguiente comentario: “usted no piensa, usted solo usa la lógica”. Para acompañar los itinerarios de la desclasificación, les invito a pensar juntos un mundo conceptual abierto y desbordado por la incontinencia del sentido, por multitud de contradicciones atrapadas en los lastres de la consistencia, por combinatorias imprevisibles a pesar de nacidas bajo cautiverio clasificatorio. Todos estos contratiempos epistemológicos no solo forman parte de la reflexión teórica o de determinadas prácticas profesionales sino, inexorablemente, de la totalidad de nuestra vida cotidiana. Contribuir a pensar el mundo, sin restricciones lógicas, será el sentido de la desclasificación.




    Iniciemos estos Pedazos con una paradoja que resume una preocupación general del pensamiento desclasificado: recibimos un mundo ordenado por una clasificación no elegida que, sin embargo, inculcamos en quienes nos suceden sin oportunidad de elección. Desde la óptica de lo que entendemos como desclasificación, el espejismo de ese círculo cerrado sería insostenible y responsable de numerosos desencuentros, extrañamientos y frustraciones. De ahí la urgencia de buscar líneas de fuga y salidas de emergencia emancipatoria a situaciones de (o)presión simbólica de todo rango, causadas tanto por excesos de exigencia sistémica como, especialmente, de autoexigencia, al pedir o prestar sumisión o extrema definición a lo establecido por un orden simbólico-conceptual que no se suele molestar en preguntar.




    En general, suele acudirse a la opción autonarrativa (subjetiva o comunitaria) como instrumento idóneo para eliminar colonizaciones de diverso tipo. Pero la autonarración se muestra profundamente paradójica ya que, por una parte, podría terminar -o incluso iniciarse- tiranizando a quienes la usan para emanciparse, o tiranizando a quienes sus promotores encuentren por los caminos. Y, por otra, la autonarración suele ocultar una sutil/brutal incitación heteronarrativa.




    Por ejemplo, si se pidiera, en nombre de cualquier finalidad (preservación, identidad, demarcación, visibilización, exhibición...) a una comunidad o a un sujeto que “auto/clasifiquen” su personalidad, sus hábitos, sus tradiciones o sus pertenencias simbólicas, esto es, que los definan, organicen y expliciten, plausiblemente no serían capaces de hacerlo. O nunca lo harían como expresión espontánea o por iniciativa propia sino atendiendo a un requerimiento exterior1.




    En el caso hipotético de realizarse tal autoexamen “espontáneamente”, imperarían criterios como apegos, afectos, funcionalidades primarias y valoraciones seguramente intraducibles o inútiles en términos de clasificación. Pero ¿por qué habría de inscribirse, categorizarse, formalizarse, organizarse, evaluarse una autopercepción? El convite a la explicitación sería recibido indistintamente con sentimientos de extrañamiento, de curiosidad o con reacciones de hostilidad o complacencia por parte del (futuro) clasificado. Ycualquiera que fuera el resultado, estaría altamente contaminado por la propia lógica de los peticionarios (incluso por la mera ocurrencia de demandar tal artificio).




    De llevarse a cabo, la autoclasificación supondría realmente una heteroclasificación proyectada en toda regla desde “fuera”, una idea proporcionada por los intereses de otro imaginario incluso si, con el tiempo, los “autoclasificados” proclamasen que lo hicieron por propia necesidad o elección (fosilizándose, así, lo hetero en lo auto).




    Pero, ahora, giremos esa misma crítica hacia el pensamiento desclasificado: en los mundos de los otros (incluso en nuestros otros ausentes o en nuestro propio mundo, en “otros tiempos”, esto es, cuando inevitablemente fuimos otros), la desclasificación sería inicialmente una estrategia mucho más ajena y heteronarrativa que la impulsada por la clasificación, cuya estética, expresada en diferentes formas, a fin de cuentas ha gozado de una amplia y eficaz implantación en la historia y en el presente del planeta.




    La desclasificación sería invasiva simplemente por invitar a la suspensión lógica, a la desconfianza justamente hacia lo más próximo e íntimo, el sí-mismo, aunque las estrategias sean manejadas y sus alcances decididos por genuinos sujetos y comunidades en aras de emanciparse en una o múltiples direcciones conceptuales, jerárquicas o simbólicas.




    La encrucijada anterior hace necesario vigilar, desde estas primeras líneas, la amenaza reductora de dicotomías que no cesan de acosar. Por una parte, nos encontramos con la oposición que separa al sujeto o proceso de su estado: desclasificador/desclasificado. Adelantando varias leguas procedimientos desclasificados que serán recopilados en la sección 3, solo con ánimo introductorio anticiparé una estrategia paralógica, en virtud de la cual, todo desclasificador “siempre es también” un sujeto desclasificado y cualquier sujeto desclasificado “siempre sería también” desclasificador, desde luego de sí mismo. Por lo tanto, desde una posición desclasificada, sería posible superar la dicotomía desclasificador/desclasificado, en una misma expresión bivalente: “desclasificado/r”.




    Por otra parte, y aquí caminamos sobre fondos más cenagosos de la desclasificación, promover la emancipación autonarrativa, y hacerlo desde posiciones heteronarrativas, constituye también otra flagrante pero feliz contradicción adicional superando la dicotomía disyuntora auto/hetero: “heterautonarración”. Las instancias no serían ni totalmente o nada autónomas, ni totalmente o nada heterónimas2.




    Esta otra eficiente expresión paradójica aniquilaría, de paso y por “efecto dominó”, toda una larga serie de forzadas dicotomías desprendidas del esencialismo, pues: no habría nada esencial ni exclusivamente auto o hetero, no habría nada definitivamente dentro o fuera, ni arriba o abajo, no habría nada (pero, al parecer, sí existiría “todo” eso, en ciertos sesgos y dogmatismos) incuestionablemente propio o ajeno, no habría nada definitivamente atado o exento, ni universalmente acertado o erróneo.




    La clasificación impregnaría de su lógica las sucesivas escalas fractales del mundo simbólico y los confines de cualquier naturaleza por los que transite el sujeto, exigiéndole lealtad y coherencia. La primera exigencia de la lógica consistente sería acabar con lo que huele a inconsistencia. Una nueva dicotomía, resuelta por la desclasificación, esta vez apelando al recurso de la tercera vía: la paraconsistencia (da Costa, 1997; Priest, 1987; Peña, 1992).




    Mas los propios conceptos de clasificación y desclasificación no mantendrían tensión dicotómica porque desclasificación no se opone a clasificación. Lo contrario de clasificar sería no-clasificar. La desclasificación siempre implicaría reclasificar con otras lógicas y objetivos. La condición de las nuevas series desclasificadas sería la integración del pluralismo lógico y la revisibilidad en sus configuraciones incorporando, incluso, las jerarquías tradicionales de la clasificación de forma explícitamente subalterna y secundaria. A cambio de ese acogimiento, el pluralismo lógico llevaría las relaciones y conceptos más allá de los límites de la lógica convencional admitiendo y operando, como recurso cognitivo y de forma preferente, con la contradicción. Anything goes si promueve el librepensamiento.




    El pensamiento clasificado, por su parte, no solo se fija mediante dicotomías, jerarquías u otros mecanismos proporcionados por los resortes profundos del sistema, sino también mediante asociaciones de toda índole, aparentemente más creativas y abiertas que la ordenación vertical (inventario de lugares comunes, repositorio de proverbios, correcciones políticas, comodines retóricos, chistes, refranes...). Tales relaciones asociativas, ni laxas ni inocuas, trasladan modos sutiles y familiares de “jerarquización horizontal”3 en virtud de los cuales el sujeto tendría una mayor sensación de expresarse por sí mismo. Pero todo estaría predispuesto en la clasificación, viejo orden político de cualquier lenguaje. A embestir constreñimientos de nivel conceptual, lógico y simbólico, donde y como quiera que se expresen, se dedican estos Pedazos. La desclasificación persigue un ideal emancipador que nunca solicitará lealtad.




    Para ello, y con la misma lógica de la microinfección mediante vacunas, en numerosas ocasiones provocaremos un exceso de consistencia para desencadenar las fuerzas de la paraconsistencia. Las dicotomías y jerarquías serán denunciadas mediante dicotomías y jerarquizaciones, las aperturas conceptuales serán evidenciadas por sus asfixiantes cierres y, aparentemente, concretaremos generalizando. La crítica desclasificada debería incorporar, simultáneamente, una insobornable autocrítica, pasando la primeridad de la crítica, de ese modo, a un segundo/primer plano.




    Sin embargo, no podríamos negar los numerosos éxitos que las dicotomías y jerarquías han traído al conocimiento. Pero de los conceptos cerrados solo se infieren mundos cerrados, las dicotomías solo producen pensamiento dicotómico, al igual que la jerarquías apenas inspiran un pensamiento jerarquizado. Esto justificaría, en sí mismas, las actuaciones desclasificadas que abordaremos en el capítulo 3.




    Por otro lado, a causa de una evidente ignorancia respecto a conceptos o acepciones particulares sometidos a absolutismo o controversia, por parte de las diferentes “disciplinas” que puedan sentirse aludidas al hablar de desclasificación, huiré literalmente de la tentación de cuestionar o proporcionar definiciones, jerarquizaciones o dicotomías sobre sistemas nocionales trabajados por reconocidas áreas académicas cuyos conceptos, voluntaria o involuntariamente, aparezcan citados o evocados como ejemplos. Tan solo me permitiría recordar la vigilia y responsabilidad que entraña la propiedad o territorialización de esos ingratos intangibles.




    Antes que capturar un concepto mediante definiciones u oposiciones monolíticas, resultaría menos comprometido describirlo en términos de lo que más plausiblemente podría no ser (a modo de léxico inverso o negativo), ejercicio que ya insinúa desclasificación. Quienes estén abocados a definir, sin embargo, tal vez debieran intentarlo mediante alternativas al verbo ser, evitando invocar la utopía de la es/encia. De esa forma, se podría pensar el mundo mitigando la reductora gravitación esencialista.




    Porque en definitiva ¿podemos aislar los conceptos del flujo plural y constante de sentido? ¿sería siempre necesario definir, demarcar, dividir? Ante la posibilidad de anestesiar la significación sensible ¿no habría que suspender, rodear, desviar, antes que confinar o asediar? o, a veces, ¿no bastaría explicarnos con una emoción?




    Forzados a definir, solemos convertir en paradójicos axiomas la conceptualidad no resuelta. Mediante ese curioso proceso de axiomización empírica de lo indefinible, operamos con las nociones sensoriales más elementales como tiempo, identidad, subjetividad, amor, música, memoria, sabiendo sin saber exactamente lo que significan, donde empiezan y acaban, o en qué puntos se interfieren. Y esto no causa ningún problema salvo a taxónomos y demarcadores oficiales.




    Como esferas en equilibrio, los conceptos parecen estar destinados a un movimiento sinfín que evite la caída del sentido. Los creemos inmutables aunque no dejan de mutar, los pensamos desprovistos de memoria aunque muchos ya son milenarios, pensados y remezclados en innumerables cabezas y, cuando hablamos, nos parecen elegibles cuando ellos eligieron mucho antes.




    Los límites de nuestro lenguaje son los límites de nuestro mundo, sentenciaba Wittgenstein, sin indicar la elasticidad de sus “bordes” ni las pasarelas que, sigilosas, perforarían la mainstream que lo haría fluir en todas las dimensiones de la imaginación. La desclasificación, forzándolo de hecho, continuaría en el lenguaje y no implicaría ni exigiría un cambio radical de mundo (a pesar de que una mínima modificación, o su mera conciencia, podrían ser consideradas radicales4), como si las subjetividades pudieran ser reducidas a una cartografía plana. A mi juicio, un europeo adulto (incluso un agnóstico posnacional) no podría transformarse en un “auténtico” yanomami, ni viceversa, pero sí transgredir límites que se disuelven en la porosidad y permeabilidad desprogramadas de todo sistema. Ese sería el principal terreno de juego (un inconformista translenguaje que no dejaría de ser lenguaje) de la desclasificación.




    A la postre, la voluntad de metaconciencia sería lo único que nos haría entrar o no en el torrente desclasificado/r. No hay que desclasificar persiguiendo una certeza sino a partir de un malestar o saturación que brotan ante la interminable y acumulada exigencia de limpieza simbólica, de definiciones, verdades, juicios, regulaciones, pertenencias, jerarquías, subordinaciones y demarcaciones que requiere a cada instante la clasificación. Y también por la convicción de que, hasta el último confín de lo establecido, lo que siempre estuvo ahí dictando el mundo puede ser sometido a averiguación autocrítica y desclasificada. Tan solo esa voluntad sería suficiente para que se esfumara el sortilegio.




    

      

        1 En una dirección concurrente, este asunto ha sido abordado por las aproximaciones emic y etic (derivadas de phonemic y phonetic) y largamente debatido en etnografía, psicología, lingüística y cierta epistemología.


      




      

        2 Estas operaciones se ejecutan mediante lo que hemos llamado “estrategias desclasificadas”. Vid 3.2, estrategias 1 y 5.


      




      

        3 Permítanme la licencia de emplear provisionalmente la dicotomía metafórica vertical/horizontal para ilustrar el grado de imposición jerárquica. En realidad, sería procedente porque la dominación siempre ha estado muy próxima de las grandes construcciones geométricas (pirámides, monolitos, bóvedas, rascacielos...).


      




      

        4 Radical en el doble sentido: extremo y raíz. Buscar las raíces (el esencialismo), decía José Bergamín, es otro modo de “andarse por las ramas”. Mas la agotada metáfora botánica que esquematiza el mundo en troncos, ramas y raíces es la más invocada y adaptada por la identidad, la tradición y, naturalmente, por la clasificación. Los esencialistas no deberían indagar muy atrás, porque la diferencia que quieren construir a partir del linaje terminará siendo paradójica: por ejemplo, el 40% de los hombres, hoy portugueses y españoles, procede de un antepasado común: un mismo varón que vivió en la península ibérica hace 4.500 años. Estudios de ADN realizados sobre tres mil ibéricos actuales muestran que son portadores de la misma variante cromosómica R1b-DF27 (Solé-Morata, 2017) que los remonta a un mismo abuelo. Las raíces penetran la tierra, o los imaginarios, e intercambian misterios en una oscuridad sin fronteras.
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